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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MUNICÍPIO DE ITABORAÍ
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
REQUISIÇÃO CI Nº 08 FMS/SEMSA/2021 – DATA 08/03/2021.
PROCESSO ADMINISTRAIVO Nº 01238/2021.
OBJETO: RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL E AR COMPRIMIDO.
1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços em Ata na modalidade de Pregão Eletrônico para a prestação de serviço de RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL E AR COMPRIMIDO, em cilindros de ferro e alumínio com reposições periódicas em regime de COMODATO, devidamente envasados em conformidade com as normas da ANVISA, e de segurança (ABNT), em cilindros padrão de 10m³ ; 3,5m³; 2,2m³; 2m³ e 1m³, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, que fazem parte integrante da presente licitação.
1.1.1. A prestação de serviços de fornecimento continuado de gases medicinais contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e corretivas. Os gases a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.
1.1.2. O objeto da licitação será dividida em itens, conforme Especificação de Gases Medicinais, constante no item 3.1, DA DESCRIÇÃO DO OBJETO, neste Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse; 
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Termo de Referência  e no futuro Edital e seus anexos.
2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E DA MODALIDADE E TIPO LICITATÓRIO:
2.1 Os objetos a serem registrados são de natureza comum, enquadrando-se na classificação de bens comuns, nos termos do artigo 1°, parágrafo único, da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e artigo 2º, parágrafo único, do Decreto Municipal n.º 022, de 25 de março de 2009;
2.2 Os objetos deverão ser licitados, com entrega parcial, de acordo com a necessidade do Município de Itaboraí, por intermédio de Pregão Eletrônico do tipo menor por itens para registro de preços;
2.3 Justifica-se o Pregão Eletrônico na calamidade administrativa decretação pelo Decreto Municipal n.º 08, de 11 de janeiro de 2021.
3. DA ESPEFICICAÇÃO:
3.1 DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:

	ITEM/LOTE
	ESPECIFICAÇÃO 
	QUANT
	UNID.

	1
	Recarga de Oxigênio Medicinal, acondicionado em Cilindro de ferro 10m³. 
	9
	m³

	2
	Recarga de Oxigênio Medicinal, acondicionado em Cilindro de ferro de 3,5m³ .
	2
	 m³

	3
	Recarga de Oxigênio Medicinal, acondicionado em Cilindro de ferro de 2m³ .
	15
	 m³

	4
	Recarga de Oxigênio Medicinal de acondicionado em Cilindro em alumínio de 1m³.
	8
	 m³

	5
	Recarga de ar Comprimido Medicinal O². Composição: 79% de N²  e 21% de O², acondicionado em Cilindro de ferro de 10m³ .
	2
	 m³


3.1.1. Para suprir em sua totalidade a necessidade da Secretaria de Saúde, faz-se necessário que sejam disponibilizados cilindros de oxigênio gasoso e ar comprimido , bem como a reposição destes cilindros nas dimensões, formas descritas abaixo e pelo período de vigência deste Termo de Referência: 
3.1.1.1. Cilindro de 10m³ (comodato) de gás oxigênio medicinal. 
Deverão ser recarregado de oxigênio gasoso medicinal, com grau de pureza mínima de 99,5%, 1 volume dissolve em 32 volumes de água, conforme especificações da ANVISA; inodoro; insípido; não inflamável; produto sem efeito toxicológico. Unidade de fornecimento será em m³, com cilindro ferro regime de comodato. Quantidade: 9 cilindros
3.1.1.2. Cilindro de 3,5m³ (comodato) de gás oxigênio medicinal. 
Deverão ser recarregado de oxigênio gasoso medicinal, com grau de pureza mínima de 99,5%, 1 volume dissolve em 32 volumes de água, conforme especificações da ANVISA; inodoro; insípido; não inflamável; produto sem efeito toxicológico. Unidade de fornecimento será em m³, com cilindro de ferro em regime de comodato. Quantidade: 2 cilindros
3.1.1.3. Cilindro de 2m³ (comodato) de gás oxigênio medicinal. 
Deverão ser recarregado de oxigênio gasoso medicinal, com grau de pureza mínima de 99,5%, 1 volume dissolve em 32 volumes de água, conforme especificações da ANVISA; inodoro; insípido; não inflamável; produto sem efeito toxicológico. Unidade de fornecimento será em m³, com cilindro de ferro em regime de comodato. Quantidade: 15 cilindros
3.1.1. 4. Cilindro de 1m³ (comodato) de gás oxigênio medicinal. 
Deverão ser recarregado de oxigênio gasoso medicinal, com grau de pureza mínima de 99,5%, 1 volume dissolve em 32 volumes de água, conforme especificações da ANVISA; inodoro; insípido; não inflamável; produto sem efeito toxicológico. Unidade de fornecimento será em m³, com cilindro em alumínio em regime de comodato. Quantidade: 8
3.11.5. Cilindro de 10m³  (comodato) de ar comprimido medicinal. 
Deverão ser recarregado de ar comprimido medicinal,  com composição 79 % de N2 e 21 % de O2, características Físico-Químicas Inodoro, insípido,  Não inflamável, peso molecular 28,975, O2 19,5 a 23,5 % v/v , CO ppm máximo CO2 500 ppm máximo, SO2 1 ppm máximo, Nox 2 ppm máximo,  Óleos e partículas sólidas com  0,1 mg/m3 máximo. Unidade de fornecimento será em m³, com cilindro de ferro em regime de comodato.
3.2. O produto deve ser entregue em veículo apropriado de acordo com os órgãos fiscalizadores, com a respectiva autorização ambiental e de acordo com Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. 
3.3. Os Cilindros deverão ser novos, pintados na cor cinza e com data de validade do teste hidrostático de até 5 anos.
4.DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP):
4.1 A adoção do Sistema de Registro de Preços no presente certame se deve ao seu enquadramento nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do artigo 2º do Decreto Municipal n.º 024, de 02 de março de 2020.
5. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:
5.1 A justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 4 dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência fazendo constar apenas parte dela:
5.1.1 O Uso de gases medicinais em atendimento de urgência/emergência visa restabelecer condições respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por transtorno que impossibilitam resposta do organismo, sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte do paciente que procura as unidades de saúde do Município de Itaboraí, assim diariamente e imprescindível que o serviço de saúde seja abastecido de gases medicinas, nesse caso de oxigênio gasoso.
5.1.2.Conforme mencionado do item 2, as unidades da Atenção Básica de Saúde que possuem a demanda dos gases medicinais são: o Centro Cardiológico de Itaboraí Sidney dos Santos Cotrim, o CESI, SAMU, AME e as Unidades Básicas de Saúde. 
5.1.3 O Centro Cardiológico de Itaboraí Sidney dos Santos Cotrim foi inaugurado em 20 de maio de 2020, com intuito de tratamento das doenças coronarianas, tendo a disposição equipamentos para exames e consultas. No local são realizados, além de consultas cardiológicas, exames de ultrassonografia, eletroencefalograma, ecocardiograma transtorácico com doppler de carótidas, membros superiores e inferidos e testes ergométricos.
5.1.4. O Centro Cardiológico faz uso de oxigênio medicinal para compor o carrinho de emergência clínica, além de atender o protocolo no exame de teste ergométrico em sala de exame.
5.1.5 O Centro de Especialidades de Saúde de Itaboraí (CESI) foi inaugurado em 30 de junho de 2020 e oferece especialidades como Reabilitação e Fisioterapia, Serviço de Atendimento Domiciliar (SAD), Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), Ambulatório Multidimensional da Pessoal Idosa, Centro Ampliado da Saúde da Família – Nasf, Ambulatório de Doenças Crônicas Não Transmissíveis e Farmácia Básica.
5.1.6. O CESI faz uso do oxigênio medicinal para condutas terapêuticas aos pacientes assistidos no setor de fisioterapia, principalmente no tratamento pós-COVID-19, onde se faz necessário o uso constante do gás medicinal para desenvolvimento pulmonar e tratamento do órgão comprometido.
5.1.7. O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) é o serviço de atendimento às urgências pré-hospitalares, que chega precocemente à vítima após ter ocorrido alguma situação de urgência ou emergência que possa levar a sofrimento, a sequelas ou mesmo à morte.
5.1.8 O SAMU foi instituído pelo Decreto nº 5.055, de 27 de abril de 2004, que, em seu artigo 1º instituiu o serviço em Municípios e regiões do território nacional, visando a implementação de ações com maior grau de eficácia e efetividade na prestação de serviço de atendimento à saúde de caráter emergencial e urgente.
5.1.9 Neste contexto, o SAMU faz uso do oxigênio medicinal, sendo que, o Município de Itaboraí possui duas viaturas, contendo um cilindro de O2 de 3 (três) litros e dois de 16 (quinze) litros para atendimento das emergências.
5.1.10. O Município de Itaboraí possui 5 (cinco) Unidades Básicas de Saúde e 34 (trinta e quatro) Unidades de Saúde da Família, presente em toda a extensão do Município, as quais são responsáveis por fazer o primeiro atendimento aos munícipes junto ao Sistema Único de Saúde.
5.1.11. Tendo em vista que atualmente as Unidades não possuem cilindros de oxigênio, estas não possuem histórico de consumo para embasar a justificativa, motivo pelo qual foi solicitado somente um cilindro para atendimento de emergências/urgências, onde pode ser necessário o uso do oxigênio na estabilização de pacientes em estado grave até a remoção para a Unidade hospitalar.
5.1.12. Inclusive, com a pandemia da COVID-19, o número de pacientes com insuficiência respiratória aumentou, o que também despertou a necessidade de manutenção de oxigênio nas Unidades Básicas de Saúde e Unidades de Saúde da Família.
5.1.13. Na licitação a ser realizada para Registro de Preços, como não haverá prévia reversa orçamentária e o quantitativo do objeto pretendido será indicado termos estimativos , em função do consumo mensal, elevando em consideração a demanda na procura de atendimentos nas unidades de saúde, apesar do documento de quantitativo por unidade de saúde anexo, e considerando também  a pandemia do COVI-19, nesse sentido, o Registro de Preços de empresas para o fornecimento de oxigênio medicinal se faz importante para atendimento do interesse público, que necessita da utilização do gás oxigênio nos pontos de atendimento da Rede de Saúde Básica do Município de Itaboraí/RJ, proporcionando melhor qualidade de vida aos munícipes.”.
6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
6.1 O prazo de vigência da Ata da Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura, conforme inciso III, do § 3º, do artigo 16 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
7. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
7.1 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da respectiva Ata, para assinatura do Termo de Contrato ou seu Instrumento Equivalente, dentro do prazo de 10 (dez) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
8. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;
8.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; e
8.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
10. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
10.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 16 do Estudo Técnico Preliminar (ETP).
11. DA CONDIÇÃO E DO LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO:
11.1  O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pelo setor Competente. O abastecimento dos Gases Medicinais deverá seguir rigorosamente os prazos estabelecidos pela Secretaria de Saúde, exceto em casos emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, a partir da solicitação. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da licitante. 
11.1.1.A prestação de serviços de fornecimento continuado de gases medicinais contempla: a retirada dos cilindros vazios, cedidos e próprios, e entrega dos cilindros abastecidos, cedidos e próprios, as respectivas manutenções preventivas e corretivas. Os gases a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA.
11.2. Os cilindros de oxigênio de 1m³ portátil em alumínio, a sua retirada para recarga, devendo o vencedor, fornecer ou substituir o cilindro portátil de 1m³ em alumínio nas mesmas especificação e qualidade, por se tratar de cilindro portátil.
11.3.O local de entrega dos objetos será nos seguintes locais das unidades de saúde
11.3.1. SAMU - situado na Rua Salvador Mendonça, nº 128, Centro, Itaboraí, Rio de Janeiro, horário de entrega, das 08 (oito) horas às 16 (dezessete) horas.
11.3.2. ATENDIMENTO MÉDICO DE EMERGÊNCIA - AME- Situado na Rua Nestor Viana, n° 75, João Caetano, em Itambi, Itaborái, com horário de entrega, das 08 (oito) horas às 16 (dezesseis) horas.
11.3.3. CENTRO DE ESPECIALIDADES DE SAÚDE DE ITABORAÍ – CESI -   situado na Rua César Xará, nº 781, Quissamã, Venda das Pedras, Itaboraí, Rio de Janeiro, com horário de entrega, das 08 (oito) horas às 16 (dezesseis) horas
11.3.4. CENTRO CARDIOLÓGICO DE ITABORAÍ, situado na Rua,  João Caetano, 370 – Centro, Itaboraí, Rio de Janeiro, com horário de entrega, das 08 (oito) horas às 16 (dezesseis) horas
11.3.5. CENTRO DE ABASTECIMENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE, localizado à Avenida Luiz Fernando de Oliveira Nanci, quadra 17, Nancilândia, – Itaboraí/RJ, CEP: 24800-193, das 08 (oito) horas às 16 (dezessete) horas.
12. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
12.1 O abastecimento de OXIGÊNIO MEDICINAL E AR COMPRIMIDO, deverão ser realizado de forma a assegurar o fornecimento ininterrupto do mesmo, seguindo rigorosamente os prazos acordados após a assinatura do contrato, exceto em casos não previsto inicialmente, decorrentes de situações emergenciais, sendo que a entrega deve  ser realizada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas, conforme requisição do setor, a partir da data de retirada da nota de empenho ou documento similar .
12.2 As demais entregas deverão ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de retirada da nota de empenho.
12.3 O(s) objeto(s) será(ão) recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, pelo fiscal ou comissão de fiscalização do contrato, por intermédio de relatório, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Termo de Contrato (caso haja) e na proposta;
12.4 O(s) objeto(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo com a(s) especificação(ões) constante(s) neste Termo de Referência, no Termo de Contrato (caso haja) e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação do CONTRATADO, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
12.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
12.5.1 na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
12.6 O recebimento do objeto superior ao valor de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), conforme artigo 16, § 8º, c/c 23, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c artigo 1º, inciso II, alínea “a”, do Decreto Federal n.º 9.416, de 18 de junho de 2018; e
12.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
13. RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE:
13.1 São obrigações do CONTRATANTE:
13.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
13.1.2 Designar a área responsável pela gestão do contrato, fornecer, à CONTRATADA, a primeira requisição de fornecimento, acompanhada do cronograma de abastecimento, na data de assinatura do contrato e/ou documento equivalente e acompanhamento dos serviços, disponibilizando os respectivos telefones de contato à Contratada.
13.1.3.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Termo de Contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
13.1.4 comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, por intermédio de comissão/servidor especialmente designado; 
13.1.6 Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros, zelando pelo seu perfeito funcionamento e conservação. 
13.1.7. Permitir que funcionários habilitados e prepostos da CONTRATADA examinem os cilindros sempre que necessário, verificando a observância das normas aplicáveis. 
13.1.8 Usar os cilindros exclusivamente para acondicionamento de Gases Medicinais, adquiridos da CONTRATADA, sob a pena de responder por perdas e danos na forma da lei. 
13.1.9 Devolver à CONTRATADA, os cilindros e demais acessórios de cedidos em comodato caso por qualquer razão deixe de utilizá-los;
13.1.6 efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Termo de Contrato (caso houver).
13.2 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato (caso houver), bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
14. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:
14.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no Termo de Contrato (caso houver) e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.1.1 Garantir o abastecimento ininterrupto dos Gases Medicinais nas quantidades estabelecidas, conforme estabelecido em cronograma de abastecimento
14.1.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações estabelecidas  no Termo de Referência e na proposta do fornecedor registrado, no prazo e local  nesse Termo de Referência e no Termo de Contrato (caso houver) , acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
14.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 16, 16 e 17 a 27, do Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990;
14.1.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado Termo de Referência e no Termo de Contrato (caso houver), o objeto com avarias ou defeitos
14.1.5 comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.1.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; e
14.1.7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
14.1.8 Portar e apresentar, quando solicitada, a documentação exigida para transporte de cargas perigosas.
14.1.9 Responsabilizar-se pelo transporte dos Gases Medicinais em veículos apropriados para transporte de cargas perigosas, seguindo a regulamentação vigente (Decreto Lei N.º 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos Transportes e Resolução nº 420 de 12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.
14.1.10 Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de sua propriedade, cilindros e equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, inclusive com o fornecimento e troca imediata das peças necessárias para o seu perfeito funcionamento, sem restrição ou limitação de chamadas, horário ou número de horas e sem ônus adicionais ao CONTRATANTE.
14.1.11 Entregar Gases Medicinais com identificação da data de envase.
14.1.12 Assegurar a qualidade do Gás Medicinal fornecendo ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, documentação de controle de amostras que demonstrem a qualidade do produto, através da emissão de Certificado de Qualidade com assinatura do responsável técnico.
14.2. O licitante que vier a ser escolhido deverá apresentar toda documentação de habilitação, conforme os artigos 27 a 33 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, como requisito básico para sua contratação.
14.3.  O licitante que vier a ser escolhido , deverá conceder, sob forma de comodato, a título gratuito, na entrega do primeiro pedido de oxigênio e ar comprimido, cilindros tamanhos 10m³, 3,5m³, 2m³ e 1 m³ sem custo adicional de frete ou qualquer outra despesa. 
14.4. A entrega, instalação e funcionamento dos equipamentos a serem colocados em regime de comodato será de responsabilidade única e exclusiva da Empresa Vencedora, sendo acompanhada pelo Fundo Municipal de Saúde. Havendo qualquer divergência com a solicitação do Termo de Comodato, deverão ser substituídos, imediatamente, para o não comprometimento dos serviços;
15. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
15.1. O licitante deverá enviar sua proposta informando os seguintes dados, no que couber:
15.1.1 valor unitário e total do item;
15.1.2 os preços deverão ser expressos em Reais (R$) com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula (ex.: R$ 0,01), inclusas todas as despesas referentes à execução do fornecimento, sob pena de recusa da proposta apresentada.
15.1.3 marca;
15.1.4 fabricante;
15.1.5 descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;
15.1.6. Número da Autorização de Funcionamento de Fornecedores - AFE  expedida pela ANVISA com a indicação da data de expedição e o prazo de validade da AFE.
15.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o CONTRATADO;
15.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
15.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
15.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação;
15.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
15.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela municipalidade ou por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, bem como da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do CONTRATADO ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
16. DA HABILITAÇÃO:
16.1 Quanto a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, os licitantes deverão apresentar:
16.1.1 comprovação de aptidão para prestação do serviço em quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente à proposta da licitante, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, contendo objeto da mesma natureza ou similar do licitado.
16.1.1.1 Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados contendo, no mínimo e no que couber, timbre da referida pessoa jurídica de direito privado e / ou público, CNPJ, endereço da pessoa jurídica contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, devendo ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome completo, cargo ou função, número da matrícula e do CPF, indicando ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; e
16.1.1.2 Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços etc.
16.1.2 caberá ao licitante provar que está exercendo atividade comercial em conformidade com a legislação sanitária de sua localidade, conforme artigo 51 da Lei Federal n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976.
16.1.3.Autorização de Funcionamento -AFE expedida pela ANVISA, em conformidade com a Resolução RDC nº 69, de 1º de outubro de 2008.
16.1.4 Ficha de informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) de todos os gases medicinais.
16.1.5.  Deverá a CONTRATADA apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais conforme Resolução da ANVISA RDC Nº 69 de 1º de outubro de 2008;
16.1.6. Deverá a CONTRATADA apresentar certificado de regular inscrição da Licitante junto ao Conselho Regional de Química da III Região, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica ARTart. 1° da  lei nº 6.496/77, para serviços técnicos do químico responsável e Químico com nível Superior para prestação de serviços de Engenharia Química, ambos devem estar vinculados  com a Licitante. A demonstração da vinculação profissional pode ser comprovada por Carteira de Trabalho (CTPS) ou contrato de trabalho. Os profissionais acima devem comprovar a sua regularidade junto ao Conselho Regional de Química da III Região;
16.1.7. Deverá a CONTRATADA apresentar Cadastro e/ou certificado de Registro do produto, (caso cabível) emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, de acordo com a Lei nº 6.360/76 e o Decreto nº 8.077/2013, publicado no D.O.U. ou emitido pelo sítio oficial da ANVISA, não sendo aceitos protocolos de solicitação de registro;
16.1.7.1.Caso a revalidação do Registro para o presente exercício não tenha sido concedida, a licitante deverá apresentar o Protocolo de revalidação, desde que tenha sido requerido até 180 (cento e oitenta) dias antes do término de sua vigência, conforme dispõe o §6º do art. 12 da Lei nº6.360/76.
16.1.8. Deverá a CONTRATADA apresentar o registro ou o cadastro pode ser concedido para a família do produto, no qual estará indicado cada modelo comercial dos produtos da família, de acordo com a Lei n.º6360/76.
16.1.9. Autorização de funcionamento da empresa fabricante, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária / ANVISA; de acordo com o disposto nos art. 1º e 2º da Lei n.º 6360/76, regulamentada pelo Decreto n.º8077/13.
16.1.10 Licença de funcionamento da empresa licitante, emitida pela Vigilância Sanitária (VISA) Estadual ou Municipal, na forma da Lei n.º 6360/76, regulamentada pelo Decreto n.º8077/13;
16.1.10.1.Caso a revalidação da Licença de Funcionamento para o presente exercício não tenha sido concedida, a licitante deverá apresentar a Licença de Funcionamento do exercício anterior acompanhada do Protocolo de validação, desde que tenha sido requerido até 120 (cento e vinte) dias antes do término de sua vigência, conforme dispõe o art. 22 do Dec.74170/74.
16.1.11. Licença Ambiental de Operações (sede da empresa): lei nº  6.938/81 e decreto estadual  nº 44.820/2014;
16.1.11.1. Caso a revalidação do Registro para o presente exercício não tenha sido concedida, a licitante deverá apresentar o Protocolo de revalidação, desde que tenha sido requerido até 180 (cento e oitenta) dias antes do término de sua vigência.
16.1.12. Deverá a CONTRATADA apresentar , licença de Operação para Transporte de Produtos Perigosos:  Resolução  nº 420, RDC 5232/2016 ANTT;
16.1.12.1.Caso a revalidação do Registro para o presente exercício não tenha sido concedida, a licitante deverá apresentar o Protocolo de revalidação, desde que tenha sido requerido até 180 (cento e oitenta) dias antes do término de sua vigência.
16.1.13. Alvará de funcionamento municipal compatível com os produtos licitados (comercialização de gases medicinais);
16.1.14. Deverá a CONTRATADA apresentar , a notação da empresa Licitante no Conselho Regional de Química:  Resolução Normativa n° 122/90 e 254/13 do CRQ;
16.1.15. Deverá a CONTRATADA apresentar , comprovante de registro no cadastro técnico federal de  atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recurso  ambientais CTF/APP- do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e  dos Recursos Renováveis IBAMA;
16.1.16. Licença de operação de transporte de produtos perigosos  (INEA) lei nº 6.938/81 decreto estadual nº 44.820/2014;
16.1.17. Deverá a CONTRATADA apresentar , ficha de informações de segurança de Produtos Químicos (FISPQ) de todos os gases medicinais.
16.1.18.  Deverá ainda respeitar todas as diretrizes quanto ao armazenamento, liberação e transporte dos gases medicinais conforme descritas na Resolução da ANVISA Nº9 de 04/03/2010 (D.O.U. 08/03/2010).
17. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E PARECER TÉCNICO:
17.1 Encerrada a etapa de lances, classificada a proposta em 1º lugar quanto ao menor preço e a sua exequibilidade, bem como conformados seus documentos de habilitação, o licitante vencedor será convocado por qualquer meio hábil para apresentar proposta;
17.2 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado, com as folhas numeradas sequencialmente, assinada pelo representante da empresa, incluindo, em cada item, de forma clara e inequívoca, o valor unitário e total para os itens propostos, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
17.2.1 caso seja julgado necessário, a instituição, por meio do seu pregoeiro e no prazo estabelecido por este, poderá solicitar, do licitante classificado em primeiro lugar, material informativo, certidões, folders, manuais ou outros documentos, para avaliar o produto quanto às necessidades das Unidades, mediante emissão de parecer técnico pelo setor solicitante; e
17.2.2 não serão admitidas nem aceitas, ofertas de gases medicinais com especificações diversas da originalmente solicitada no Termo de Referência;
17.3 Apresentar autorização de funcionamento e/ou autorização de funcionamento especial, expedida pela ANVISA, de acordo com o disposto nos artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, e com Resoluções RDC n.os 16, de 1º de abril de 2016, e 275, de 09 de abril de 2019;
17.4 Apresentar o Certificado de Registro do Produto emitido pela ANVISA do material, que deverá ser anexado aos documentos para habilitação, não sendo aceitos protocolos de solicitação inicial de registro, ou comprovação de sua isenção;
17.5 O Registro do Produto revalidado automaticamente pela ANVISA deverá ser ratificado por meio da apresentação da publicação do ato em D.O.U., conforme artigo 16 da Lei Federal n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, e item 7, parte 3, do Regulamento Técnico Anexo à Resolução RDC n.º 185, de 22 de outubro de 2001, ou cópia emitida eletronicamente, por intermédio do sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
17.6 A comprovação da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido requerida e não apreciada nos termos e condições previstas nos §§ 1º e 6º do artigo 16 da Lei Federal n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, §§ 2º e 3º do artigo 8º do Decreto Federal n.º 8.077, de 16 de agosto de 2016, c/c RDC’s n.º 185, de 22 de outubro de 2001, n.º 211, de 22 de janeiro de 2018, e n.º 216, de 22 de janeiro de 2018;
17.7 Para os produtos isentos de registro na ANVISA, o licitante deverá comprovar essa isenção por intermédio de:
17.7.1 documento ou informe do site da ANVISA, desde que contenha data e hora da consulta, informando que o objeto por ela ofertado é isento de registro; ou
17.7.2 resolução RDC Anvisa, que comprove a isenção do objeto ofertado.
17.8 A não apresentação do registro do material na ANVISA da sua isenção ou da comprovação do pedido de revalidação implicará desclassificação do item cotado;
17.9 Não será necessária a autenticação de documentos técnico-sanitários pertinentes à análise técnica;
17.10 Os documentos acima relacionados, ou qualquer outro que seja solicitado através deste Termo de Referência, podem ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda mediante o cotejo da cópia com o original, a ser feita pelo Pregoeiro;
17.11 Caso haja dúvida na documentação apresentada pelo licitante, o Pregoeiro poderá, em qualquer fase, com suporte técnico de um farmacêutico, em sede de diligência, consultar o endereço eletrônico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária ou utilizar qualquer outro meio pertinente para esclarecimentos (inciso VI do § 3º do artigo 43 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993); e
17.16 A inobservância das disposições de quaisquer dos itens acima, será motivo de inabilitação do licitante.
18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
18.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de janeiro de 1993, será designado, por intermédio de Portaria, o servidor Cidrone Viana de Moura, Coordenador de Patrimônio, matrícula nº: 457774, para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) objeto(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; e
18.3. O fiscal ou comissão de fiscalização do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
19.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município da Itaboraí, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
19.1.1 Gestão/Unidade: 02;
19.1.2 Programa de Trabalho n.º 10.302.0038-2.165 e 10.302.0040.2.837
19.1.3 Elemento de Despesa n.º 33.90.39.00; e
19.1.4 Fonte n.º 05, 16, 28; 
20. DO PAGAMENTO:
20.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por intermédio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO;
20.1.1 os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o artigo 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do artigo 5º, § 3º, do mesmo Diploma Legal.
20.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato;
20.3 O CONTRATADO, obrigatoriamente, apresentará a Nota Fiscal ou Fatura acompanhada da comprovação das regularidades fiscais federal, estadual e municipal, conforme artigo 29 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;
20.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras;
22.4.1 nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
20.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
20.6 Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizada consulta, objetivando a verificação de eventual descumprimento das condições de habilitação do CONTRATADO, e a existência de sanção que impeça que a contratação tenha sido feita ou que continue, junto a(ao):
20.6.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência;
20.6.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União;
20.6.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ);
20.6.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); e
20.7 Constatando-se irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
20.7.1 o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
20.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
20.9 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
20.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação;
20.10.1 será rescindido o contrato em execução com o CONTRATADO irregular, salvo por motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
20.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.11.1 o CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal n.º 163, de 16 de dezembro de 2006 e da Lei Complementar Municipal n.º 085, de 09 de dezembro de 2009, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
20.11.2 no entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto nas referidas Leis Complementares.
21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL:
21.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas;
21.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do CONTRATADO, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
21.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
21.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
21.3.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
21.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; e
21.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, o CONTRATADO que:
22.1.1 inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
22.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
22.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e
22.1.5 cometer fraude fiscal.
22.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONTRATANTE pode aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
22.2.1 advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para ao CONTRATANTE;
22.2.2 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;
22.2.3 multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
22.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
22.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e
22.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
22.3 As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.5 e 22.2.6. poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
22.4 Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, incisos III e IV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, as pessoas jurídicas de direito privado e / ou profissionais que:
22.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
22.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos desta Contratação; e
22.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal em virtude de atos ilícitos praticados.
22.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e subsidiariamente e analogicamente a Lei Federal n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
22.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Município de Itaboraí, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município de Itaboraí e cobrados judicialmente;
22.6.1 caso o CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
22.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do CONTRATADO, o Município de Itaboraí ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil;
22.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Pública Municipal, observado o princípio da proporcionalidade;
22.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal n.º 16.846, de 1º de agosto de 2016, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR);
22.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
23. DA RESCISÃO:
23.1 O Contrato poderá ser rescindido:
23.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração Pública Municipal, nas situações previstas no artigo 78, incisos I a XII e XVII, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho 1993, e com as consequências indicadas no artigo 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência; e
23.1.2 amigavelmente, nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
23.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;
23.3 O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal n.º 8.666, 21 de junho de 1993;
23.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
23.4.1 balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
23.4.2 relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e
23.4.3 indenizações e multas.
24. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS:
24.1 Os preços referenciais encontram-se pormenorizados no Tópico 10 dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP).
25. DO FORO:
25.1 É eleito o Foro da Comarca de Itaboraí para dirimir os litígios que decorrerem da execução da futura contratação que não poderão ser compostos pela conciliação, conforme artigo 55, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
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